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Responsabilidade Civil

Notícia do STF

Liminar  concede  liberdade  provisória  para  acusado  de 
estelionato

Preso  em flagrante  sob  a  acusação  de  estelionato,  J.P.J  deverá  ser  posto  em 
liberdade por determinação do ministro Ricardo Lewandowski. O ministro concedeu 
liminar em Habeas Corpus (HC 100828), no qual a defesa pedia a revogação da 
prisão preventiva e a concessão do alvará de soltura.

Sustenta a defesa que falta fundamentação para a prisão processual, visto que “os 
fatos imputados ao paciente configuram crime de médio potencial ofensivo, sob o 
qual incidem os institutos da suspensão condicional do processo, da substituição da 
pena privativa de liberdade e do sursis”

A  prisão  preventiva  foi  decretada  pelo  Juízo  de  Direito  da  3ª  Vara  Criminal  da 
Comarca de Juiz de Fora, Minas Gerais. Contra a decisão, a defesa recorreu ao 
Tribunal  de Justiça  do estado e posteriormente ao Superior  Tribunal  de Justiça, 
sendo indeferido o pedido de cautelar em ambas as impetrações.

Ao informar que o acusado não possui antecedentes criminais, tem residência fixa, 
família  constituída  e  ocupação  lícita,  a  defesa  argumenta  que  a  concessão  de 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=40&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=40&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?op=imprimir&livre=@cod%3D'0410'&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?op=imprimir&livre=@cod%3D'0410'&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo562.htm
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo562.htm
file:///\dgcon-seape02documentos seescARQUIVOS EXTERNOSBOLETINS INFORMATIVOSBOLETINS EM HTMBoletim do Servi?o de Difus?o n? 149 (T).htm#_Toc209257357#_Toc209257357


liberdade  provisória  é  um  direito  assegurado  pela  Carta  Magna.  Ao  pedir  a 
concessão  da  liminar  a  defesa  sustenta  que  “a  prisão  cautelar  não  pode  ser 
utilizada, em hipótese alguma, como forma de antecipação da pena, em face do 
princípio constitucional da presunção de inocência”.

Segundo o ministro-relator, “se mostra desproporcional a prisão cautelar do paciente 
pela suposta prática de um delito que, na hipótese de condenação, resultaria em 
uma pena a ser inicialmente cumprida em regime semiaberto ou até mesmo em 
regime aberto”. Dessa forma, o ministro Ricardo Lewandowski deferiu o pedido de 
liminar para expedir o alvará de soltura e revogar a prisão preventiva do acusado. 

Processo: HC. 100.828
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Transexual  consegue  alteração  de  nome e  gênero,  sem  registro  da 
decisão judicial na certidão     

O Superior  Tribunal  de Justiça  (STJ)  determinou  a  alteração  do pré-nome e da 
designação  de  sexo  de  um  transexual  de  São  Paulo  que  realizou  cirurgia  de 
mudança de sexo. Ele não havia conseguido a mudança no registro junto à Justiça 
paulista  e recorreu ao Tribunal  Superior.  A decisão da Terceira Turma é inédita 
porque garante  que nova certidão civil  seja feita  sem que nela  conste  anotação 
sobre  a  decisão  judicial.  O  registro  de  que  a  designação  do  sexo  foi  alterada 
judicialmente poderá figurar apenas nos livros cartorários. 

A relatora do recurso,  ministra Nancy Andrighi,  afirmou que a observação sobre 
alteração na certidão significaria a continuidade da exposição da pessoa a situações 
constrangedoras  e  discriminatórias.  Anteriormente,  em  2007,  a  Terceira  Turma 
analisou caso semelhante e concordou com a mudança desde que o registro de 
alteração de sexo constasse da certidão civil.

A cirurgia de transgenitalização foi incluída recentemente na lista de procedimentos 
custeados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e o Conselho Federal de Medicina 
reconhece o transexualismo como um transtorno de identidade sexual e a cirurgia 
como uma solução terapêutica.  De acordo com a ministra  relatora,  se o  Estado 
consente com a cirurgia, deve prover os meios necessários para que a pessoa tenha 
uma vida digna. Por isso, é preciso adequar o sexo jurídico ao aparente, isto é, à 
identidade, disse a ministra.

A  ministra  Nancy  Andrighi  destacou  que,  atualmente,  a  ciência  não  considera 
apenas o  fator  biológico  como determinante  do  sexo.  Existem outros  elementos 
identificadores do sexo, como fatores psicológicos, culturais e familiares. Por isso, “a 
definição do gênero não pode ser limitada ao sexo aparente”, ponderou. Conforme a 
relatora, a tendência mundial é adequar juridicamente a realidade dessas pessoas. 
Ela citou casos dos tribunais alemães, portugueses e franceses, todos no sentido de 
permitir a alteração do registro. A decisão foi unânime. 

Entenda o caso

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114827


O transexual  afirmou no STJ que cresceu e se desenvolveu  como mulher,  com 
hábitos,  reações  e  aspectos  físicos  tipicamente  femininos.  Submeteu-se  a 
tratamento multidisciplinar que diagnosticou o transexualismo. Passou pela cirurgia 
de mudança de sexo no Brasil. Alega que seus documentos lhe provocam grandes 
transtornos, já que não condizem com sua atual aparência, que é completamente 
feminina.

A defesa do transexual identificou julgamentos no Tribunal de Justiça do Amapá, do 
Rio Grande do Sul e de Pernambuco, nos quais questões idênticas foram resolvidas 
de forma diferente do tratamento dado a ele pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Nesses estados, foi considerada possível  a alteração e retificação do assento de 
nascimento do transexual submetido à cirurgia de mudança de sexo.

Em primeira instância, o transexual havia obtido autorização para a mudança de 
nome e designação de sexo, mas o Ministério Público estadual apelou ao TJSP, que 
reformou  o  entendimento,  negando  a  alteração.  O  argumento  foi  de  que  “a 
afirmação dos sexos (masculino e feminino) não diz com a aparência, mas com a 
realidade espelhada no nascimento, que não pode ser alterada artificialmente”. 

Leia mais...

Ações penais em andamento não podem ser consideradas maus 
antecedentes na fixação da pena-base     

Inquéritos policiais ou ações penais em andamento, inclusive sentença condenatória 
sem trânsito em julgado, não podem, em razão do princípio constitucional do estado 
presumido de inocência, ser considerados como maus antecedentes para agravar a 
pena-base a ser cumprida pelo condenado. Com esse entendimento, seguindo a 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  a  Quinta  Turma  concedeu 
habeas corpus em favor  de A.M.S.C.  para reformar a  decisão condenatória  que 
havia aumentado a pena-base a ser cumprida pelo crime de roubo qualificado.

A  defensoria  pública  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  recorreu  ao  STJ  contra 
decisão do Tribunal de Justiça estadual alegando que A.M.S.C e I.D.S.  estariam 
sofrendo constrangimento ilegal, pois tanto a sentença quanto o acórdão fixaram a 
pena-base acima do mínimo legal para A.M. pelo fato de haver outro processo em 
andamento contra ele. O defensor também argumentou que a pena foi aumentada 
em  2/5  para  ambos  pelo  único  fundamento  da  presença  de  duas  majorantes 
(emprego da  arma de fogo  e  concurso  de agentes),  sem dados concretos para 
elevá-la.

A ministra  Laurita  Vaz,  relatora  do  processo,  acolheu  os  argumentos  da  defesa 
explicando que o STJ, em consonância com a jurisprudência do STF, entende que 
inquéritos policiais ou ações penais em andamento, inclusive sentença condenatória 
sem trânsito em julgado, não podem, em razão do princípio constitucional do estado 
presumido de inocência, ser considerados para agravar a pena-base do condenado. 
“A presença de duas majorantes no crime de roubo não é causa obrigatória  de 
aumento  da  punição  em  percentual  acima  do  mínimo  previsto,  quando  se  faz 
necessária a indicação de circunstâncias que justifiquem a elevação. A lei preza a 
razoável  e  proporcional  dosagem  da  pena,  devendo  o  magistrado  apreciar  a 
intensidade de cada causa especial de aumento, e não apenas efetuar um simples 
cálculo matemático”.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94241


A relatora ressaltou que, para que a pena seja elevada devido a alguma majorante, 
é essencial, conforme dispõe o artigo 93 da Constituição Federal, que o magistrado 
apresente fundamentação capaz de demonstrar o maior teor de reprovabilidade na 
conduta do condenado e não somente enumerar a presença de um ou mais fatores 
possíveis de aumento da pena-base.

“Mantenho a condenação e concedo a ordem para reformar o acórdão e a sentença 
condenatória na parte relativa à dosimetria da pena, reduzindo a pena-base de A.M. 
para o mínimo legal,  e fixar,  para ambos, o acréscimo previsto no artigo 157 do 
Código Penal,  em apenas 1/3 da pena, à falta de fundamentação com base em 
dados  concretos  para  elevá-lo  acima deste  mínimo  legal.  Restam os  pacientes, 
assim, condenados à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão, mantido o 
regime semiaberto estabelecido pela sentença condenatória”,  concluiu a ministra, 
sendo acompanhada pelos demais ministros da Turma.

Processo: HC. 142.632
Leia mais...

Fraudes  no  sistema  financeiro  são  julgadas  no  local  de 
ocorrência do crime 

Operações fraudulentas contra o sistema financeiro nacional devem ser julgadas no 
local  em  que  foram  praticadas.  Este  é  o  entendimento  da  Terceira  Seção  que 
considerou  competente  a  6ª  Vara  Criminal  Especializada  em  Crimes  Contra  o 
Sistema Financeiro Nacional e Lavagem de Valores da Seção Judiciária de São 
Paulo  (SJ/SP)  para  julgar  fraudes  que  resultaram  em  prejuízo  a  investidores 
institucionais.

O conflito foi gerado devido a operações ilícitas realizadas por pessoas físicas e 
jurídicas na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) e do Rio de Janeiro (BVRJ), 
gerando prejuízos a diversos órgãos públicos e privados. 

Inicialmente o processo tramitava no Juízo da 1ª Vara Federal de São Paulo. Foi 
encaminhado à 6ª Vara Criminal Especializada do Estado. Esta entendeu que as 
fraudes, por terem ocorrido na BVRJ, seriam de responsabilidade do Juízo Federal 
do  Rio  de  Janeiro.  A  vara  criminal  do  estado  sustentou  que  as  operações  ali 
realizadas seriam as mesmas apuradas anteriormente na Bovespa e devolveu a 
responsabilidade ao juízo paulista. 

O relator do processo, ministro Arnaldo Esteves Lima, considerou responsável pela 
ação a 6ª Vara de São Paulo. Para o ministro, crimes financeiros previstos pela Lei 
n.  7.492/86,  decorrentes  de  práticas  de  gestão,  condutas  e  informações  falsas 
devem ser julgados no local em que as operações foram praticadas e onde residem 
os envolvidos.

O ministro destacou ainda que, mesmo que grande parte das fraudes tenha ocorrido 
na BVRJ, isso não mudaria o local de origem das operações. Dessa forma, não 
existira  a  possibilidade  de  deslocamento  da  competência.  Para  ele,  os  crimes 
previstos pela referida lei são efetivados no local das ações ilícitas, independente de 
onde as transações foram feitas.

A decisão da Terceira Seção seguiu o entendimento do relator ao concluir que o 
principio básico da lei citada é a preservação das instituições públicas e privadas a 
fim de viabilizar a transparência, a segurança e a boa-fé nas relações financeiras.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94234


Processo: CC. 91.162
Leia mais...

Fabricantes,  fornecedores  e  vendedores  respondem 
solidariamente por danos a consumidores 

A Segunda Turma decidiu que fornecedores, fabricantes e todos os participantes da 
cadeia  produtiva  devem  responder  solidariamente  pelos  possíveis  danos  que 
produtos defeituosos ou serviços causem aos consumidores.

A Macro Economia Distribuidor de Alimentos Ltda. havia sido autuada pelo Instituto 
Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  (Inmetro)  por  duas 
irregularidades em uma massa de modelar: a ausência de símbolo de identificação 
de certificação e a diferença quantitativa nos produtos. A empresa enviou ao Inmetro 
cópias das notas fiscais  que comprovavam a origem dos produtos.  O intuito era 
demonstrar que a responsabilidade seria do fabricante e não do estabelecimento 
comercial.  O  juiz  de  origem  chegou  a  declarar  a  nulidade  do  processo,  sob  a 
alegação de que a empresa não poderia ter sido autuada, uma vez que o fabricante 
foi identificado, excluindo a responsabilidade do vendedor.

O Inmetro recorreu alegando a violação do Código de Defesa do Consumidor, que 
trata da responsabilidade solidária dos fornecedores nos casos de defeito qualitativo 
e quantitativo. O recorrente interpôs também recurso extraordinário que foi admitido 
na origem e não houve apresentação das contrarrazões.

O relator do recurso especial, ministro Humberto Martins, observou que o Inmetro, 
por ser uma autarquia reguladora, com competência fiscalizadora das relações de 
consumo,  deve  exercer  o  poder  de  polícia,  de forma administrativa,  na área de 
avaliação  da  conformidade,  nos  produtos  por  ele  regulamentados  ou  por 
competência que lhe seja delegada.

O relator  deixa claro  que a  responsabilidade do fornecedor é pela  totalidade do 
produto final,  não apenas pela parte que contribuiu, formando-se a solidariedade 
entre os fornecedores intermediários e todos os participantes da cadeia produtiva 
diante dos possíveis  danos que o produto final  possa causar  aos consumidores. 
“Observa-se que a ausência e manipulação de informação causam dano direto ao 
consumidor”, completou o relator.

A  Quarta  Turma  foi  unânime  ao  dar  provimento  ao  recurso  especial.  Todos 
acompanharam o entendimento do ministro Humberto Martins que entendeu não 
haver dúvidas que o vendedor pode ser responsabilizado solidariamente por ilícitos 
administrativos, civis e penais de consumo, pois a relação de consumo é una.

Processo: REsp. 1118302
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)
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Notícia do CNJ

Mutirão Carcerário no RJ: mais de 700 processos analisados na 
primeira semana 

Na  primeira  semana  da  instalação  do  mutirão  carcerário  que  está  analisando 
processos de 22 unidades prisionais do Rio de Janeiro, a Vara de Execuções Penais 
do Tribunal de Justiça do estado examinou 778 ações. De 1º a 8 de outubro, foram 
deferidos  509  benefícios  a  réus  condenados,  entre  esses,  241  benefícios  de 
livramento - 18 extinções da pena, 143 livramentos condicionais, 72 concessões de 
regime aberto e 8 indultos.

Foram também concedidas  102 visitas  periódicas ao lar,  duas transferências  de 
unidade,  20 remissões  de  pena,  entre  outros.  Nem todos  os  processos,  porém, 
resultaram  em  progressão  de  regime:  houve  93  benefícios  indeferidos,  duas 
regressões de regime e três suspensões de visita periódica ao lar.

O TJRJ criou um pólo de trabalho no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, no 
Complexo  Gericinó,  em  Bangu,  onde  atuam  cinco  juízes,  cinco  promotores  de 
Justiça,  cinco  defensores  públicos,  membros  do  Conselho  Penitenciário  e  100 
servidores do Tribunal.

Leia mais...

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
 (retornar ao sumário)
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